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Ao Minist ro das Com unicações, Exm o. Sr.  Hélio Costa Pauta de reivindicações das 
ent idades da sociedade civil de com unicação -   24 de abril de 2007. 
 
Prezado Senhor,  
 
Entendem os que um  sistem a de com unicações dem ocrát ico, com  pluralidade e 
diversidade de m eios e conteúdos, é vital para um  País que busca o desenvolvim ento 
com  dist r ibuição de renda e dem ocracia com o lem a principal da direção de seu poder 
Execut ivo. Tal com preensão está explicitada inclusive no program a de governo setorial 
de Com unicação e Dem ocracia apresentado pela candidatura Lula durante o últ imo 
pleito presidencial.  
 
Acreditam os tam bém  que a com unicação deva ser encarada com o um  direito hum ano, 
necessitando, portanto, de polít icas públicas para sua prom oção e proteção. Estas 
polít icas devem  estar atentas aos diversos aspectos do setor, da produção de conteúdo 
à polít ica de infra-est rutura, especialm ente no que concerne à justa e plural 
organização da propriedade dos m eios de com unicação no País. Neste sent ido, se faz 
urgente cum prir os art igos da Const ituição Federal que proíbem  m onopólios e 
oligopólios no setor e que prevêem  a com plem entaridade dos sistem as público, estatal 
e privado, este últ im o largam ente dom inante hoje no país.  
 
Este program a se faz ainda m ais necessário no atual cenário de convergência e de 
t ransição ao digital, no qual as disputas econôm icas m ercant ilizam  a produção e 
circulação da inform ação, da cultura e do conhecim ento em  det rim ento do interesse 
público. Garant ir que as novas e velhas tecnologias e que os sistem as de m ídia 
estejam  a serviço da sociedade é um  com prom isso e dever do Estado brasileiro.  
 
Nesse sent ido, apresentam os um a série de considerações e reivindicações que em  
nosso entender ajudam  a concret izar essas aspirações.  
 
1)  Regulação das com unicações  
 
Há um a disposição explícita não só do Ministério das Com unicações m as com o de 
out ros setores do Governo Federal e do parlam ento de prom over a revisão do 
arcabouço inst itucional do setor, cujo Lei disciplinadora da Radiodifusão data de 1962. 
O presidente Luís I nácio Lula da Silva publicou Decreto no qual criava um  Grupo de 
Trabalho Interm inisterial para elaborar um a proposta do Execut ivo Federal.  
 
Reivindicações  
 
1.1)  Debate público am plo e dem ocrát ico sobre a posição do Governo acerca da 
revisão dom arco inst itucional das com unicações a exem plo de procedim entos adotados 
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na elaboração de out ras propostas pelo Governo Federal, com o o Fundeb, por 
exem plo.  
 
1.2)  Realização deste debate público no âm bito de um a Conferência Nacional de 
Com unicações, que perm ita a part icipação dem ocrát ica da sociedade civil a exem plo 
dos processos realizados em  out ras áreas do Governo Federal.  
 
2)  Concessões de radiodifusão  
 
É sem pre im portante lem brar que as concessões de TV e Rádio no Brasil são públicas. 
No entanto, verificam os problem as históricos que im pedem  que o Estado e a sociedade 
possam  acom panhar e cobrar dos concessionários as obrigações decorrentes da 
prestação deste serviço.  
 
Ent re estas obrigações citam os as presentes na Const ituição Federal no seu capítulo 
relat ivo à Com unicação Social, com o a proibição de m onopólios e oligopólios (§5° do 
Art . 220)  e o atendim ento aos princípios de “ I  -  preferência a finalidades educat ivas, 
art íst icas, culturais e inform at ivas;  I I  -  prom oção da cultura nacional e regional e 
est ím ulo à produção independente que objet ive sua divulgação;  I I I  -  regionalização da 
produção cultural, art íst ica e jornalíst ica, conform e percentuais estabelecidos em  lei”  
(Art igo 221) .  
 
Reivindicações:   
 
2.1)  Const rução dem ocrát ica, aberta à part icipação da sociedade civil,  de critérios 
(sejam  eles no plano legal ou não)  que subm etam  as renovações e concessões de 
outorgas de radiodifusão ao que está definido no § 5° do art igo 220 e no art igo 221 da 
Const ituição Federal, além  de m ecanism os que perm itam  à sociedade e ao Estado 
avaliar o atendim ento dos disposit ivos citados no processo.  
 
3)  Polít icas para o Rádio  
 
Apesar de sua im ensa capilaridade, o Rádio não obtém  o m esm o peso que out ros 
m eios no que se refere às condições de sua sustentabilidade. Quando observada a sua 
m odalidade com unitária, que cum pre papel im portant íssim o com o m eio genuíno de 
exercício do direito à com unicação, é possível atestar o est rangulam ento no seu 
m odelo de financiam ento, bem  com o as dificuldades no t râm ite dos pedidos de 
perm issão e a crim inalização de sua at ividade quando em  condição irregular.  
 
Este cenário j á difícil apresenta r iscos a depender das escolhas feitas na t ransição da 
tecnologia analógica para a digital. Há diversas tecnologias e padrões tentando se 
im por internacionalm ente, e não há com o prever quais deles irão ganhar escala. 
Tam bém  parece fundam ental que o processo de digitalização sej a pautado pelo 
objet ivo de am pliação da pluralidade e diversidade dos conteúdos veiculados.  
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Reivindicações  
 
3.1)  Criação de um  Sistem a Brasileiro de Rádio Digital a exem plo do procedim ento 
adotado para o caso da TV. O SBRD incluir ia a disponibilização de recursos para 
pesquisa de um  padrão tecnológico brasileiro e a form ulação, a part ir  de debate 
dem ocrát ico, de um  m odelo de referência sobre a cadeia produt iva e a exploração do 
serviço.  
 
3.2)  Am pliação do Conselho Consult ivo criado para discut ir a digitalização da 
radiodifusão de sons com  a abertura de vagas para ent idades da sociedade civil sem  
interesses econôm icos no setor (que não foram  contem pladas no edital lançado) .  
 
3.3)  Adoção de m edidas pró-at ivas do Ministério de incent ivo, inclusive financeiro, ao 
fortalecim ento da radiodifusão com unitária. Considerando a com plexibilidade dos 
problem as existentes no setor e os problem as sociais que se afloram , solicitam os a 
designação de um a audiência do Sr.  Minist ro com  as ent idades representat ivas do 
Movim ento e designação de reuniões de t rabalhos, retom ando o dialogo findados com 
o encerram ento das reuniões da Frente Nacional das Ent idades Representat ivas do 
Movim ento de Radiodifusão Com unitária.  
 
4)  Televisão Pública  
 
A com unicação pública vem  sendo alvo de debates e iniciat ivas governam entais nos 
últ im os m eses. O Ministério da Cultura criou um  Fórum  para reflet ir  e elaborar 
propostas junto à ent idades integrantes do cam po público (em issoras educat ivas, 
legislat ivas, com unitárias e universitárias) . Ao m esm o tem po, a Presidência da 
República designou à Secretaria de Com unicação Social a const rução de um a proposta 
de Rede Pública, processo integrado por vossa pasta.  
 
Reivindicações:   
 
4.1)  Com prom isso do Ministério das Com unicações e do Governo Federal com  os 
resultados e encam inham entos do Fórum  de TVs Públicas, que acontece ent re 8 e 11 
de m aio, antes de apresentar sua proposta à sociedade.  
 
4.2)  Reserva de canais suficientes (ao mínim o 10)  às em issoras de TV do cam po 
público no processo de alocação de program ações na t ransição do analógico para o 
digital e que a faixa reservada no espect ro não seja m arginal em  relação às em issoras 
com erciais.  
 
5)  I nclusão digital  
 
A chegada das novas tecnologias coloca o desafio de garant ir o acesso ao seu usufruto 
para o conjunto da população. No entanto no Brasil, segundo pesquisa do Comitê 
Gestor da Internet  (CGIbr) , cerca de 55%  da população brasileira nunca ut ilizou um 
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com putador. Por isso se faz urgente a definição de um a polít ica pujante de 
conect ividade e capacitação para apropriação das ferram entas pela sociedade.  
 
Reivindicações:   
 
6.1)  Am pliação dos program as de conect ividade, com  a dest inação dos recursos do 
Fundo de Universalização dos Serviços de Telecom unicações (FUST)  – a serem  geridos 
por um  Conselho Gestor com  part icipação popular – para um  Plano Nacional de 
Universalização de Banda Larga;   
 
6.2)  Que estes recursos privilegiem  a const rução de redes com unitárias e não a m era 
rem uneração das operações não lucrat ivas das concessionárias de telecom unicações, 
notadam ente do Serviço de Telefonia Fixa Com utada (STFC) .  
 
6.3)  Garant ia de um a polít ica isonôm ica de dist r ibuição de banda nos program as de 
conect ividade do m inistério, notadam ente o Gesac.  
 
6.4)  Ut ilização de software livre nos program as do Ministério das Com unicações.  
 
6.5)  Com prom isso com  o entendim ento de que inclusão digital é capacitação, e não 
som ente dist r ibuição de equipam entos, e o conseqüente com prom et im ento de não 
dist ribuir “ kit s”  de equipam entos para Telecent ros sem  prom over conjuntam ente e a 
form ação cont inuada.  
 
6.6)  Apoio a criação de um a Cent ral Casa Brasil de Capacitação e Form ação 
Cont inuada para o oferecim ento de bolsas para os agentes de inclusão digital, 
garant indo assim  a sustentabilidade dos Telecent ros e a capacitação da população.  
 
Ressaltam os ainda que nos som am os à preocupação sobre necessidade do 
reaparelham ento do Ministério das Com unicações para a boa execução da sua polít ica. 
A reabertura dos Departam entos de Telecom unicações estaduais (Dentel)  é um a 
m edida em ergencial neste sent ido.  
 
Assinam  este docum ento as ent idades listadas a seguir:   
 
Associação Brasileira de Radiodifusão Com unitária (Abraço)   
 
Associação Mundial de Rádios Com unitárias (AMARC)   
 
Cam panha Quem  Financia a Baixaria é Cont ra a Cidadania  
 
Execut iva Nacional dos Estudantes de Com unicação Social (Enecos)   
 
Federação Interestadual dos Trabalhadores em  Telecom unicações (Fit tel/ CUT)   
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Fórum  Nacional pela Dem ocrat ização da Com unicação (FNDC)   
 
Frente Nacional por um  Sistem a Dem ocrát ico de Rádio e TV Digital  
 
I ntervozes – Colet ivo Brasil de Com unicação Social  


